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Segue juntado ,nesta dato

Documento
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências Cabíveis a fim de 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 405/2004:

1o) O Executivo estima que a propositura pode ter impactos orçamentário- 
financeiros relevantes? Mais especificamente:

a) a aprovação da propositura pode causar problemas de fluxo de caixa? Em que 
montante?

b) a aprovação da propositura pode causar perdas em receitas de aplicações
financeiras? Em que montante? \

c) há custos relacionados à implementação da propositura ( por exemplo, pessoas/hora 
de trabalho necessários à implementação das disposições da propositura)?

2o) Há estudos sobre o assunto no Executivo?

3o) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Interno.

Ver. Antoniç/Carlos-Rodrigues, em 
Presidente da Comissão 

inanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 04 de abril de 2011.

25-OF-SGP15
25- 00097/2011

Senhor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei ns 405/2005, de autoria do 
Vereador Eliseu Gabriel, que “autoriza o Executivo a alterar a data de 
vencimento dos tributos municipais devidos por beneficiários de 
aposentadorias e demais benefícios previdenciários”, solicitando que nos 
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP • CEP 01319-900 (11) 3396-4216 - www.financasorcamento@camara.sp.gov.br.
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São Paulo,

GABINETE DO PREFEITO

Ofício _>4. c>C. nQ 4 óZ/5 j \ a — C>

Ref.: OF-SGP 15 ns 0097/2011
Processo ne 2011-0.099.135-9

I 15-DOCREC
15-01719/2011

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao|

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento,^
»n 

encaminho a essa Edilidade cópia da manifestação do órgão municipal^ 

competente acerca do Projeto de Lei n2 405/04, do Vereador Eliseu Gabriel, que^ 
autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais^ 

r—4 
devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios previdenciários.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
I 

protestos de apreço e consideração.

Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ POLICE NETO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MMO/lcgs
Resp 405-04
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ugusto Pimenta
Supervisor - SGP.22 

RF. 10.860
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«JafiLto-
■JSa.
w

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Do MEMO n°449/2010 - ATL III (SGD 878.675)

Assunto: Substitutivo ao projeto de Lei Municipal n°405/04, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, para que o Poder Público altere a data dos vencimentos dos tributos devidos por 
beneficiários da previdência, para data posterior a seu recebimento, desde que a nova data 
seja mantida no mesmo mês.

DILEG - Senhora Diretora,

A presente proposta de Lei em tela aspira à alteração da data de vencimento de tributo 
municipal subordinada à data de recebimento do benefício previdenciário, desde que situada 
no mesmo mês que o vencimento originário.

1) Das disposições legais vigentes na legislação municipal

1.1) IPTU - Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana

Dispõe o artigo 1o da Lei Municipal n°14.089/2005:

Art. Io O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU opções de data de 
vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser 
efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando efeitos para o 
exercício seguinte.

O Poder Executivo Municipal regulamentou o artigo em tela na Portaria n° 124/2009 
expedida pela Secretaria de Finanças, em seu artigo 6°:

Art. 6o A opção de data de vencimento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU poderá ser efetuada, por meio de DCI, até 
o dia 31 de outubro de cada exercício, para gerar efeitos no 
exercício seguinte.

Destarte, no que se refere ao IPTU, basta o contribuinte manifestar a sua opção de 
vencimento até 31 de outubro do exercício anterior por meio da DCI - Declaração de Cadastro 
Imobiliário, para a data que lhe seja mais conveniente. Esta opção é válida para qualquer 
contribuinte, abrangendo também aqueles que recebem benefícios previdenciários.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
Atrwi* br nnfHi,

Folha de informação n° 07

Do MEMO n°449/2010 - ATL III (SGD 878.675)

r 
í 

i 
L

>

É oportuno mencionar ainda que o artigo 1o da Lei Municipal n°11.614/1994, com sua redação 
alterada pela Lei n° 13.776/2004 preceitua: *

Art. Io - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos 
de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do 
patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário 
de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social 
ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, ou outro programa que venha a substituí-lo.

O artigo 2o dispõe os requisitos necessários à concessão da isenção:

Art.2° - A isenção de que cuida o artigo anterior dependerá de 
requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que:
I - Não possui outro imóvel neste Município;
II - Utiliza o imóvel como sua residência;
III - Seu rendimento mensal, em l ° de janeiro do exercício, não 
ultrapassa 3 (três) salários mínimos.

Destarte, entendemos que as disposições vigentes da legislação tributária municipal já 
cumprem os objetivos almejados na justificativa do projeto de lei ora analisado.

1.2) ISS - Imposto sobre Serviços

Neste caso, considerando que o contribuinte que receba benefício previdenciário se 
enquadre na hipótese de incidência do ISS, no sentido de prestar serviço para complementação 
de sua renda, o artigo 1° da Lei Municipal n° 14.864/2008 dispôs que:

Art. Io. Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, a partir de Io de janeiro de 2009, os 
profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como 
pessoa física no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, 
quando prestarem os serviços descritos na lista do "caput" do art. Io 
da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha de informação n° 08

posteriores, não se aplicando o benefício às cooperativas e 
sociedades uniprofissionais.

Parágrafo único. A isenção referida no "caput" não se aplica aos 
delegatários de serviço público que prestam os serviços descritos no 
subitem 21.01 constante da lista de serviço do "caput" do art Io da 
Lei n° 13.701, de 2003.

Neste caso, não há que se falar em alteração de data de vencimento, uma vez que há 
exclusão do crédito tributário.

1.3) ITBI - Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis

O contribuinte deste imposto é o adquirente do bem imóvel ou o cedente no caso de 
direito relativo a bens dessa natureza. A celebração desse negócio jurídico demonstra 
capacidade econômica, escapando à finalidade do projeto de lei em análise, que é facilitar o 
planejamento financeiro do cidadão de baixa renda que recebe aposentadoria, pensão ou outro 
benefício previdenciário. Outro aspecto de fundamental importância referente a este imposto é 
que ele deve ser recolhido antes de se efetivar o ato ou contrato, no caso de instrumento público. 
Esta exigência possui importância vital quanto à garantia de recebimento desse imposto ao 
erário. O termo “vencimento dos tributos", no caput do artigo primeiro do projeto de lei, incluiría 
este imposto, o que produzirá impacto no orçamento, uma vez que o Município perderá este 
eficaz mecanismo de arrecadação. Ao permitir a opção da data de vencimento deste imposto ao 
contribuinte, serão necessários: o estudo de impacto orçamentário e as medidas de 
compensação, ambos previstos no artigo 14 da Lei Complementar 101/2000.

1.4) Demais tributos

Quanto aos demais tributos, constata-se a não incidência da TFE - Taxa de Fiscalização 
de Estabelecimentos, TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios e da TRSS - Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde. Quanto a contribuição de melhoria, instituída pela Lei 
Municipal n°10.212/1988, verifica-se sua raríssima incidência no caso concreto, considerando 
que o sistema viário do município é predominantemente pavimentado.

Incide apenas a COSIP - Contribuição para Custeio da Iluminação Pública, tendo seu 
vencimento vinculado à data de pagamento da fatura de energia elétrica, caso em que o 
contribuinte poderá eleger a data de vencimento junto à concessionária desse serviço público.

Posto isto, acreditamos que a Proposta de Lei Municipal em apreço deva ser rejeitada 
porque a legislação vigente já contempla dispositivos que atendem à finalidade mencionada na 
justificativa do projeto de lei (fl.4) ora analisado. Além disso, a redação do caput do artigo 
primeiro expõe a um risco de diminuição na arrecadação do ITBI, nos termos mencionados no 
tópico 1.3, acima. Para que este projeto de lei cumpra a função para a qual foi concebido,
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
H..MTAW OV FIMANÇ^b
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»

IV- ...
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Folha de informação n° 09

Do MEMO n°449/2010 - ATL III (SGD 878. yülx.^’ (Lj^r^

£b> <-/<<?) Ti<-n'C<J

deveria haver um valor limite do benefício previdenciário para que o contribuinte fizesse jus à 
alteração da data de vencimento. Outro aspecto relevante é a expressão “e demais benefícios 
previdenciários" expressa no caput do artigo primeiro, a qual contempla benefícios de caráter 
transitório, tais como auxílio-doença, auxilio decorrente de acidente de trabalho e licença 
gestante, o que permite concluir que esta descrição genérica é potencial causadora de desvio 
da finalidade precipua contida no espírito desse projeto de lei, que é auxiliar a população de 

jr„ baixa renda a quitar seus débitos tributários municipais.
C

À consideração de Vossa Senhoria.

Marcus Ro 
AUDITOR-FISC 

RF

rio Óliyeira dos Santos
. TIJJfíUTÁRIO MUNICIPAL
'757.043.1.00
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO 
DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO, NORMAS E CONSULTAS

Folha de Informação n° 17 do processo n° 2011 - 0.099.135-9 em 25/04/2011 (a)

SF/SUREM/DECAR/DICAR 
Senhor Diretor,

Encaminhamos o presente observando-se o disposto no artigo 25 da Portaria 
SF n° 112, de 31 de agosto de 2006.

Ressaltamos que a manifestação desta Divisão encontra-se as fls. 08 a 11.

A seguir solicitamos o encaminhamento à DEJUG para ciência e demais 
providencias.

DILEG, em 25 de abril de 2011.
'■/ ____ /

r~Gmsleine Fonseca Tçícci Justo
Diretora da Dix/isão de Legislação, Normas e Consultas - DILEG
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAy.b©snç.»^^^5
Vftt* tl>

^U¥-'0'K

do Processo n° 2011 -0.099.135-9 em 25/04/11

Folha de Informação n°.... 1 $.......

(a)........................................
C/'Í£*^~W«

Af TM . DICAR
R-F-558.555

SF/SUREM/DEJUG/GABIN 

Senhor Diretor.

Atendendo a solicitação formulada a fls. 17, e esclarecendo quanto aos 
quesitos formulados a fls. 03 sobre o Projeto de Lei n° 405/2004:

1o) Não, a propositura não terá impactos orçamentários-financeiros. Mais 
especificamente:

a) Não, a aprovação da propositura não causará problemas de fluxo de caixa, pois 
já existe previsão legal (art. 1o da Lei 14.089/05) para que o contribuinte opte por 
alterar a data de vencimento do IPTU. Lembramos que, embora o projeto de lei 
pretenda alcançar a alteração da data de vencimento dos tributos municipais, o 
ISS é devido por pessoas jurídicas e não físicas, e portanto não beneficiaria 
aposentados, pensionistas e demais beneficiários previdenciários.

b) Não, a aprovação da propositura não causará perdas em receitas de aplicações 
financeiras, eis que o pagamento do IPTU será mantido dentro do mesmo mês 
de vencimento.

c) Não há custos relacionados à implementação da propositura, posto que já há 
sistemática implantada para operacionalizar a alteração da data de vencimento 
do IPTU.

.

DICAR, em 25 de abril de 2011.

MAMERTO GRANJA GARCIA
Diretor Divisão - DICAR

RF n° 686.074.5.00
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SÂO PAULO
PREFEITURA DA CIDADE DE

Folha de Informação n 0 .".Lido Processo n° 2011-0.099.135-9 em 26/04/2011

SF/SUREM - Senhor Subsecretário, .

Retornamos o presente com as informações da Divisão competente 
consignadas à fls. 18.

K.

SF/SUREM/DEJUG/DA
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do Processo

SF/ASJUR

PREFEITURA DA CIDADE DE

SAO PAULO

Folha de informação n.°

n° 2011 - 0.099.135 - 9 em 26/04 1 1 (a) •
JOSÉ MARXfNS CUROPOS 
'''w Agante de Apoio

> RF.: 524.843.401 
SUREM - GA3.

Senhor Assessor Técnico Chefe,

Em atenção à solicitação de fls. 14, apresentamos a manifestação da 

Divisão de Previsão e Controle da Arrecadação (DICAR) desta Subsecretária às fls. 18, 

que, em conjunto com o parecer da Divisão de Legislação, Normas e Consultas 

(DILEG), às fls 08/11, a qual endossamos às fls. 12, responde a todos os quesitos 

constantes das fls. 03.

S. , -

í

SF7SUREM/RBR/vhsj

ÇASSF/flS-íUR •
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL

Do Processo n° 2011-0.099.135-9

INT.: Câmara Municipal de Sâo Paulo

ASS.: Projeto de Lei n°. 405/04 - autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos 

tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 

previdenciários.

SF/ASJUR
Sr. Assessor Técnico Chefe:

Em atenção à cota às fls. 21 e com base na manifestação às fls. 08 e 11. Ratificamos, 

quanto ao impacto financeiro e ao fluxo de caixa, a informação às fls. 18 ressalvando o risco 

de evasão fiscal quanto à adoção da medida para o ITBI, citada às fls. 10.

SF/Subsecretaria do Tesouro Municipal, 06/05/2011.

ROGÉRIOCERONDE OLIVEIRA
Subsecretário do'Tesouro Municipal

SF- SUTEM

SF/SUTEM/RCO/avl.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha de Informação n° «2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica

Fvd» LG0eS
RF.

Do processo n° 2011-0.099.135-9, em 04/05/2011

Processo n.°: 2011-0.099.135-9 (Memorando n° 058/2011ATL III)
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei n.° 405/04 - autoriza o Executivo a alterar a 

data de vencimento dos tributos municipais devidos por 
beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 
previdenciários.

*

ASJUR - Senhor Assessor Técnico Chefe,

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 
solicita pronunciamento deste Departamento acerca da análise do Projeto de Lei n° 
405/04. Tal projeto autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 
municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 
previdenciários.

A justificativa do referido Projeto se fundamenta no interesse social, ao 
beneficiar diretamente a parcela menos favorecida da população. Destaca as 
dificuldades que cidadãos de baixa renda que recebem aposentadoria e outros 
benefícios previdenciários têm em quitar seus débitos antes do recebimento dos 
benefícios, e entende não haver prejuízos ao erário, pois mantém o pagamento 
dentro do mês.

O projeto foi submetido à análise desta Pasta (cópias às fls. 08/13), tendo 
retornado para manifestação quanto aos quesitos de fls. 03.

Passaremos aos quesitos, aqui reproduzidos.

Io) O Executivo estima que a propositura pode ter impactos orçamentário- 
financeiros relevantes? Mais especificamente:

a) A aprovação da propositura pode causar problemas de fluxo de 
caixa? Em que montante?

b) A aprovação da propositura pode causar perdas em receitas de
aplicações financeiras? Em que montante? —:..
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c) Há custos relacionados à implementação da propositura (por 
•exemplo, pessoas/hora de trabalho, necessários à implementação da 

■ i propositura)?
2o) Há estudos sobre o assunto no Executivo?
3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Conforme manifestação da Subsecretária da Receita às fls. 20, as respostas 
aos quesitos são encontradas nas manifestações de fls. 08/11, de SUREM/DILEG, e 
fls. 18, de SUREM/DICAR.

Nos termos da manifestação de fls. 08/11. de SUREM/DILEG. em relação ao 
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, a Lei 14.089/05 atualmente permite a 
alteração da data do vencimento, por solicitação do contribuinte. Para o 1SS - 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, há isenção para os prestadores de 
serviços inscritos como pessoa física; ao passo que não há incidência das taxas TI E 
- Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos, TFA - Taxa de Fiscalização de 
Anúncios e TRSS - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde. Em relação ao 
ITB1, a alteração da data do vencimento prejudicaria a sistemática de arrecadação 
do imposto, com impacto negativo no orçamento, pois no caso de instrumento 
público, o imposto é recolhido antes de se efetivar o ato ou contrato.

No tocante ao primeiro quesito, na manifestação de fls. 18 da Divisão de 
Previsão e Controle de Arrecadação (D1CAR), a conclusão é que a propositura não 
gera impactos financeiro-orçamentários. Quanto à alínea “a”, esclarece-se que a 
propositura não afetará o fluxo de caixa, posto que já existe previsão legal, no artigo 
Io da Lei 14.089/05, supra mencionada, para que o contribuinte opte por alterar a 
data de vencimento do IPTU. Não haverá perdas de receitas de aplicações 
financeiras (alínea “b”), pois o recolhimento do IPTU será mantido no mesmo mês 
de vencimento. Também não existem novos custos relacionados à implementação 
da propositura (alínea “c”), uma vez que já existem procedimentos em operação 
para alterar a data do vencimento do IPTU, a requerimento do contribuinte.

Nenhuma das manifestações de SUREM menciona a existência de qualquer 
estudo em andamento sobre o assunto objeto do Projeto de Lei, o que nos permite 
responder negativamente ao segundo quesito.

Quanto ao terceiro quesito, na manifestação de fls. 08/11, SUREM/DILEG se 
manifesta contrariamente à propositura, tendo em vista que a legislação vigente já 
contempla dispositivos que contemplam a finalidade mencionada na justificativa do 
Projeto de Lei; há risco de diminuição da arrecadação do 1TBI; e a expressão 
“demais benefícios previdenciários”. contempla benefícios transitórios como 
auxílio-doença, licença gestante e auxílio decorrente de acidente de trabalho, 
descrição genérica que seria potencial causadora de desvio de finalidade do Projeto 
de Lei.
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Folha n
N°.___ '

|G funcionário
PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica

Do processo n° 2011 -0.099.135-9, em 04/05/2011

Folha de Informação n°

ÃftT: 'W*8 “ ’*»’9’**

Estas, em síntese, as informações da Subsecretária da Receita Municipal, 
com as quais concordamos, ratificadas pela Susecretaria do Tesouro Municipal às 
fls. 22.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 06 de maio de 2011.

Rogério Auguéto Guimarães Ferreira
Auditor-Fiscal Tributário Municipal - Assessor Técnico 

GABSF/ASJUR

SF

Senhor Secretário Adjunto,

DE ACORDO.

ASJUR, emfdç; de maio de 2011.

Rodrigo Panizza Siqueira

Assessor Técnico Chefe
/

‘ SF/ASJUR V

‘ f

RAGF/ '
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Gabinete - Assessoria Jurídica

Do processo n° 2011-0.099.135-9, em 04/05/2011

Processo n.°: 
Interessado: 
Assunto:

Vera Nice Rodrigue® Ribeiro 
v assistente Partaraeatar 

RF- lOtAlS

Folha de Informa£ãe n°

2011-0.099.135-9 (Memorando n° 058/2011ATL III)
Câmara Municipal de São Paulo
Projeto de Lei n.° 405/04 - autoriza o Executivo a alterar a 
data de vencimento dos tributos municipais devidos por 
beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 
previdenciários.

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe,

Encaminhamos o presente com as informações prestadas pela 
Subsecretária da Receita Municipal, em resposta ao pedido de subsídios e aos 
quesitos constantes de fls. 03.

5
GABSF, em G^de maip de 2011.

DDLFO TORMIN 
'jupto

ecretaria Municipal de Finanças
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I RÉCÉBlbÓ NA CQivnSSÃO DE 

’FI.NANÇ^A-6 orçamento 
1S--OA-

VertNí«2oérigJI
MsisteEií

Í*~Z ã3lW» À .« VMMdo.
I. z, | L r,>,:4«r

1

| RtTTtãiatar.

Ofes 0 tvv£
!®rm ’Jo §“3*

/znaRifestaçâo 4 de 8 y:a« aoe

Segue

Documento A 

| Rubricado A

juntado. /testo âato

__ e papei de Informação

sob
!&>!]

Maria Tereza Áffonso da Süva 
Técnico Administrativo
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FL. N°
Anexo - notas taquigráficas
Proc. n°
CMSP- NOME DA CPI 
Nome - RF

Folha n° (j0 proc-

n°

too da Silva
51

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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Folha n° ~ do proc. 
n#._Alj2Í_de2OXy

Maria Tereza Afio/teo da Silva 
RE yíroOjl

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberto os trabalhos da 19a

audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011.

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009.

- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador ítalo Cardoso que acrescenta um

parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador ítalo Cardoso que acrescenta um

dispositivo à Lei Orgânica do Município)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre a

obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre

alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos de lei)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos

débitos tributários)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro que

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora)
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Folha n° -J^T-do proc. 
n°. ^0^) de 20 Óy

Maria Tereza Mb&o da Silva 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Reifeam *á 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a 

implantação de coleta seletiva de lixo)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador ítalo Cardoso que altera dispositivos

da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao

artigo 1o da Lei 11.233/1992)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento obrigatório de merenda escolar)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que
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riC---™Wàjfe 20 0^ 

t x ■ x x -x ■ Maria Tereza AfMp da Silva
dispõe sobre a cassaçao de licença de taxistas e transportadores de passageiros) RF a

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui política de 

tarifa reduzida)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regularização fundiária de interesse social)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
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vl«, H proc.
de 20 W

Maris Tereza Afíons^feÊliva
- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõ&fêpbré a

concessão de descontos na alíquota do IPTU) I
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do. Vereador.Èliseu Gabriel qúe autoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá nova redação 

aos artigos 8o, 10° e 17 da Lei 10.508 de 1988)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Tem a palavra o Sr. Hermes.

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR - Bom dia. Eu represento a Abipet, Associação 

Brasileira da Indústria do Pet.

Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas
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Folha do proc.
n8-jps2oQ^ 

Maria Tereza Affflnso da Sriva 
ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda formapnpwl, do 

artigo 1o, diz assim: “para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos”.

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para reciclagem 

inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no Município de 

São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. Audiência pública 

realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran.

“Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro.

“Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato.

“Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida".
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -

Foiha çjp pror
1/5 de 2QIH

Maria Tereza Áffo/Ma Silva

Não há oradores inscritos.FÁâoíência

pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito estufa”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran.

“Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município de São

Paulo e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada.

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento,

representando o Sr. Secretário de Finanças.

O SR. DOUGLAS AMATO - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei.

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial.

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que tange 

IPTU.

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só.

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009.

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, dentre eles
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Maria TerezaAffonsoj4 Silva 
o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece a®§ liíWfci^es 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010.

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar.

Temos, agora, o PL 374/2004, que “dispõe sobre a concessão de descontos na alíquota do

IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no Município de São

Paulo e dá outras providências”. Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei.

Por último, o PL 405/2004 “autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais benefícios previdenciários”, ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 

Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 

ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 

de recolher esse imposto. Com relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo.

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

que prosperar esse projeto de lei.

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde.
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Documento e papel de informação
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|=^7?rovãdõ

CÂIgARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

25 AGO. 2011

REQUERIMENTO £

^REQUEIRO, redução de interstício entre as audiências públicas, conforme

dispõe o §1° do artigo 66 do Regimento Interno dos projetos a seguir relacionados:

1. PLO 001/09 - ítalo Cardoso

2. PLO 007/11 - ítalo Cardoso

3. PL 031/2011 - Milton Ferreira

4. PL 042/11 - Wadih Mutran

5. PL 106/10 - Natalini / Floriano Pesaro

6. PL 174/10 - Gilson Barreto

7. PL 190/02 - ítalo Cardoso

8. PL 197/95 - Wadih Mutran

9. PL 201/09 - Jooji Hato

10. PL 244/10 - Milton Ferreira

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

11. PL 262/10 - Carlos Alberto Bezerra Jr.

12. PL 309/06 - Marta Costa

13. PL 314/10 - Adolfo Quintas

14. PL 318/10 - José Police Neto

15. PL 374/04 - Wadih Mutran

16. PL 405/04 - Eliseu Gabriel

17. PL 409/10 - Domingos Dissei

18. PL 421/08 - Paulo Frange / Adilson Amadeu - Farhat

19. PL 491/07 - Wadih Mutran

20. PL 505/04 - Eliseu Gabriel

21. PL 661/09 - Celso Jatene

22. PL 726/01 - Wadih Mutran
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JS - Requer reduçãl de interstício entre as audiências públicas.

ARSELINO TATTO

ATlLIO FRANCISCO

38 MARCO AURÉLIO CUNHA

N." VEREADORES

29 GOULART í)

30 ITALO CARDOSO

31 JAMIL MURAD V

32 JOSÉ AMÉRICO H ^7 / /

33 JOSÉ FERREIRA (ZEffiO)( '

34 JOSÉ POLICE NETtk |

35

1
JOSÉ ROLIM

36
JULIANA CARDOSO Q

37 JUSCELINO GADELHA \

A ✓ A
ATTILA RUSSOMANNO

AURÉLIO MIGUEL
■)

AURÉLIO NOMURA

77

CARLOS APOLINARIO

CARLOS NEDER
V

42 NATALINI

43 NETINHO DE PAULA

47 RICARDO TEIXEIRA

44 NOEMI NONATO

38 MARTA COSTA

46 QUITO FORMIGA

41 MILTON LEITE

45 PAULO FRANGE

40 MILTON FERREIRA

1 DALTON SILVANO 48 ROBERTO TRIPOLI

I DAVID SOARES

I FLORIANO PESARO

65 WADIH MUTRAN

Segue juntado. ..nesta data't

Documento

Rubricado
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Folha n° 43 .
Do prdoes^dm0 01-405/2004
Andre fòtórcon
RF 11Í6^-SGP.12

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 31-08-11

OBSERVAÇÕES:
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro abertos os trabalhos 

da 20a audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as inscrições 
para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão.

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 
ítalo Cardoso.

- É lido o seguinte: (PLO 01/09)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09.

Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador ítalo Cardoso.

- É lido o seguinte: (PLO 07/11)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11.
Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira.
- É lido o seguinte (PL 031/2011)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - InscrifooSr. Mario Sérgio.
O SR. MÁRIO SÉRGIO EUTANÁSIO - Meu nome é Mário Sergio Eutanásio, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 
projeto de lei.

Com a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da 
Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 
como de cuidadoras.

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar à 
família que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 
estimulante e seguro às crianças de zero a 6 anos de vida.

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 
avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 
de prevenção e promoção à saúde.

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 
considerando que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da 
criança, desde a sua concepção.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 
presença do Líder do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 
participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 
para fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 
o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Sem dúvida, Sr. Presidente. 
Então, peço à assessoria a leitura do item 14.

- É lido o seguinte: (PL 318/2010)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - dom a palavra, o nobre 
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. »

O SR. JOSÉ POLICE NETO - A Lei 11.977, de 2009, e as alterações posteriores 
introduziram no ordenamento jurídico nacional daquele que foi batizado ‘Minha Casa, Minha 
Vida’ uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 
tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 
especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos municípios 
quando se tratar de regularização fundiária de interesse social.

O nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 
Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento jurídico 
municipal, podería ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 
inserir na busca de recursos o Município de São Paulo, mas, em especial, garantir legitimação 
de posse àqueles que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em 
favelas e em áreas que ainda carecem de regularização fundiária.

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 
momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 
Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que 
esse ato de demarcação urbanística tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro.

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena 
realizaremos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010.

- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e José 
Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
edificações verticais)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Passo'a palavra, novamente, 

ao Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A cidade de São Paulo vem assistindo ao 

esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 
encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram 
imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 
economia para sua utilização.

A última pesquisa do Censo indica que quase 300 edifícios inteiros, nos seis 
distritos que compõem a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. O 
esforço que realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1o de julho de 2010, 
que instituiu na nossa Cidade a função social da propriedade. Se a disciplina de função social 
da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que obrigatório criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais.

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 
degradado e lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de 
interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 
legislações urbanísticas. O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 
utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central.

Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 
enfrentar uma restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 
IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 
no mínimo, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40% à habitação 
do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial.

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 
aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel incluído no rol daqueles que 
sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa 
de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 1o de julho deste ano.

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso 
mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 
central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 
não foram.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11.

Solicito à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10.

“Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 
47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 
Diretor Estratégico”.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Tem a palavra o nobre 
Presidente José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 
Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 
lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular.

Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote 
possa se consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções 
são possíveis na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no perímetro da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social
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em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popular.

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que 
dispõem os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 
artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 
um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos 
de interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central, perímetro da Operação Urbana Centro.

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 
proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 
inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10.

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 
Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 
projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período 
que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 
Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável.

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
é que há, ainda, um período a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 
cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as idéias que a sociedade 
tem.

Essa relação ainda há por ser construída e não faltará por parte da presidência da 
Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para 
que isso aconteça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado, Sr. 

Presidente.
Passemos ao próximo item, PL 42/10.
“Dispõe sobre a alteração do ' caput’ do artigo 1° e acresce dispositivos da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências, (ref. a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 
terminal).”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10.

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesara...
O SR. FLORIANO PESARO - Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 

e Floriano Pesaro.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesara.
O SR. FLORIANO PESARO - Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na 
cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, 
optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 
de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja possível saudável convívio entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Nãò há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 1

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei.
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei.
O SR. DOMINGOS DISSEI - Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil 
quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 
acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 
número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clinicas. Inovamos o 
conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. O conceito de reparos era se a 
calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 
calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 
não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é 
considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só 
ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 
Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 
metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 
uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. O custo- 
benefício para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 
fazer uma calçada nova. Às vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 
grandes acidentes.

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 
denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe.

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de 
calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 
ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 
imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma 
nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 
cidade de São Paulo tem 800 milhões na divida ativa sobre cobrança de muro, passeio e 
limpeza.

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m2; fechamento inexistente, onde 
não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 
conservação, 300 reais por metro linear.

E também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 
dificultando o acesso de veículo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 
e pedestre, 300 reais por equipamento.

Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 
300 acidentes diários na cidade de São Paulo.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Aproveitando o conhecimento de causa do ex- 
Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 
Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 
questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante 
em que todo imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 
rebaixada. O senhor está a par dessa situação?

O SR. DOMINGOS DISSEI - Não é só 50%. O Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
também é conhecedor. Pelo Código de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é 
obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
é totalmente irregular.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES - Todos os postos de gasolina estão 
irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros.

O SR. DOMINGOS DISSEI - E pelo nosso Código de Obras, que é de 1992, você 
tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veículo; depois, cinco metros. Por 
quê? Se você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só
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Folha n° 52/ 
Do prode^o n° 01-405/2004 
André Marcon
RF 1 - SGP.12________

aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. '

O SR. ROBERTO TRIPOLI - No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do Ipiranga, 
eu conheço uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 
ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 
disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso?

O SR. DOMINGOS DISSEI - Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 
há exceção.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Entendi. Obrigado pela informação.
O SR. DOMINGOS DISSEI - É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 
proporcionalidade.

P - O Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 
não foi identificado na CPI, será que temos esses dados lá?

R - É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 
Vereador Jooji Hato se dedicou muito à contaminação.

P - O conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010.
Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 190/2002)
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Folha^n0 53
Do pnocésso n° 01-405/2004
Andre^/larcon
RF 14.264 - SGP. 12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 197/1995)
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Folha n° 54
Do proc^sstí n° 01-405/2004
André l^arcon
RF 11<áU- SGP.12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 201/2009)
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Folha n° 55
Do pròcessdn001-405/2004
AndreJMcírcon
RFJ4^4-SGP.12

I xO SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - fjslão havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 244/2010)
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Folha n° 56, 
Do piibceSso n° 01-405/2004 
AndreWarcon 
RF/jl2^4 - SGP.12________

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Tem a palavra o Sr. Mário 
Sérgio.

O SR. MÁRIO SÉRGIO - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 
presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 
obrigatório da merenda escolar durante as férias.

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 
públicas municipais permanecem abertas no período de férias, mas sem a população escolar - 
os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 
O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados.

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 
faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 
Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 
apresentam quadro de desnutrição.

Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade 
infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 
direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos.

O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 
cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 
completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde.

A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante 
daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 
e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 
sobre o sentimento de cidadania, caberá à escola oferecer a merenda durante as férias e o 
recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição 
coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 
da recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010.
Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 262/2010)
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Folha n° 57
Do proc^sso'fr 01-405/2004
Andre Maroon
RF 11426^- SGP.12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Nao havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010.

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006)
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Folha n° 58
Do proces^cfn0 01-405/2004 
AndrelMcírcon 
RF>j|j2^-SGP.12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 314/2010)
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Folha n° 59
Do procbssozn0 01-405/2004
Andre Iwfcon
RF SGP.12

/

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 374/2004)
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Folha n° 60
Do processo n° 01-405/2004 
AndrepMarcon

RFzq.2Ç4 ~ SGP.12________

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 374/2004.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 405/2004)
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Folha n° 61
Do processeíí0 01-405/2004 
AndreyMárcon
RF W264-SGP.12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004.

Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 414/2011)
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Folha n° 62
Do processp n° 01-405/2004 
André 'Mafcon
RF 11.ffi54 - SGP.12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Terr/aipal^vra o Sr. Douglas 

Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças.
O SR. DOUGLAS AMATO - Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são 
apenas duas breves considerações sobre dois PLs.

O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão de descontos na 
alíquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade. 
Na verdade, a alíquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído pela 
planta genérica de valores. Esses valores são atribuídos levando-se em consideração várias 
especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então 
realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor 
venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar.

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 
previdenciários.

Em 2004, era bem plausível a existência desse projeto de lei, mas hoje a situação é 
diferente. Basicamente, ele se destina às pessoas físicas, beneficiárias de aposentadorias. 
Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para 
pessoas físicos. Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os 
exercícios, até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 
para o exercício seguinte. Já há essa opção para o IPTU.

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o 
adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura 
pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o 
contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, 
também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004.

Agradeço a participação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo.
O SR. DOMINGOS DISSEI - Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não li tão 

atentamente, mas são excluídas as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - A Comissão de Finanças, 

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas.
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto.
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas.
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SoguCD. juntadob nesta data documents) 
e papel de Informação rabncadoh-^ {o8ia

Tereza Afranso da Siva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651
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16-PAR
16-01269/2011 ÍRA MUNICIPAL DE

>mO PAULO

Folha n° do pros.
d&2QçA

Maria Tereza Affotáo da Silva
RF 10651

PARECER Nfi DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Ns 405/2004

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel visa 

autorizar o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos de competência do 

Município de São Paulo, devidos por beneficiários de aposentadoria, pensões e demais 

benefícios previdenciários, para data posterior ao pagamento dos referidos benefícios, 

mantido o vencimento dentro do mesmo mês.

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade, com substitutivo que adapta a propositura ao precedente 

regimental n° 2/93, retirando o cunho autorizativo do projeto de lei.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, com o intuito de evitar ambiguidade 

da expressão “faculta” na ementa do substitutivo apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, faz-se necessário apresentar o 

seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 405/2004

Dispõe sobre a alteração da data de 

vencimento dos tributos municipais 

devidos por beneficiários de 

aposentadorias, pensões e demais 

benefícios previdenciários, e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Poder Público municipal deverá alterar a data de vencimento dos tributos de 

competência do Município de São Paulo, devidos por beneficiários de 

aposentadorias, pensões e demais beneficiários previdenciários, para data posterior 

ao pagamento de tais benefícios, desde que mantido o vencimento dentro do mesmo 

mês.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP
17- RELCOM
17-01303/2011

www.camara.sp.gov. br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° do pioc.

MariaTereza wfonso da Silva 
RF 10651

Parágrafo único. A alteração prevista neste artigo fica condicionada à apresentação

de requerimento por parte do interessado, acompanhado de comprovação de sua

condição por declaração do órgão pagador.

Art. 2° As despesas decorrentes da aprovação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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i riiTírc.i.-j.• t tt iti

1 Recado no DIÁRIO ORCIAL
|fe / í° /^.C-

I página., coluna
r Conferido:

Técnico Administratis 
RF W>1

São Paulo, )0 //O

Maria Tereza Monso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°............405........................ de 2004.....................02..../...01.......... /. 201.3.......  {a)

9<F 11.325

À SGP-33

l

SECRETAREA DE DOCUMENTAÇÃO ' 
SUPERVISÃO &E ARQUIVO GERAL 

Processo encerado com (n 5 foíhas.

1o em

7
I uras SkfiaijiúèH

Técnico Administrativo.
RF 11.234
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SeQüÊí(m) rsesta date,

documente?’ .'•><’.•.••’-‘r-ís» sab 
n° fc> (o __o á de informação 
sob nu O I Zo'M / / S>

Lucas MahuáF^ A,vas Soto
Téci^rWpmiiiistrativo
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!

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00293/2013

Técíii

REQUEIRO, à Doüta Mesa, com fundamentos no artigo 275, 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta 
desarq uiva mento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para 
prosseguimento de suas tramitações, a saber:

§ 2o, da 
Casa, o 
o devido

Projetos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002,

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003,

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003,

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004,

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007,

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008,

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011,

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201% 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012,
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, |

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012, 
PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201á| 

PL 544/2012, PL 45/2012. 7
r--j «r—I

•-o CM
I

£1

Projetos de Resolução S
I

PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012

Projeto de Decreto Legislativo

PDL 91/2012

Projeto de Emenda à Lei Orgânica

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

de 20.P..Í?....  /-O...S.

Rt” 11.234À SGP.33

Sra. Supervisora, < ' .

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente

RECEBIDO EM SGP-22

^ / 4/

v -AdelinaCtcone ..... .
Assistente PariartientsT

Registro 100.406
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A Prccuradcr’a (Setnr ds Per.quisaj |
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Folha n° é? do proc.
NH a51_.de 20 0H_
O funcionário I

Marila Jtísé/Jecffvélra
Técnico 4drrlini/frltivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0405/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.so.qov.br/leqislação , a respeito do assunto foi localizado:

- Decreto Municipal n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária, e dá outras providências (cópia parcial);

- Lei Municipal n° 14.089, de 22 de novembro de 2005, que estabelece normas 
aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;

- Decreto Municipal n° 43.742, de 9 de setembro de 2003, que dispõe, nos casos que 
especifica, sobre a data de vencimento de tributos mobiliários.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 10 de novembro de 2014.

O

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Marcella Falfío Giacaglia 

 

Procuradora Supervisora do Setór de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 \§ão Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

PL n° 0405/04 - pesquisa (desarquivado) ,
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i/i ;
Título: LEI N° 14.089 22/11/2005 (ver documentor 

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios 

relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

Projeto: Projeto de Lei N° 519/2005 (ver documento!
■

i

Autor(es):. Aurélio Miguel

i1
i

i ,
1 [ Back ]

i
1

i. 
i"
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-olha r.° ’^-Q do f
de 20 

O funcionário

dtivo-RF 10.940
IJos®

TA-<-

LEI N° 14.089, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 519/05, do Vereador Aurélio Miguel - PL)
Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios 
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU opções de data de vencimento do imposto.
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de 
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.
Art. 2o A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial 
Urbano fica condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o 
art. 2o da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989.
Art. 3o A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos nos arts. Io, 2o e 3o da 
Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003, somente serão concedidos a um único 
imóvel por contribuinte.
Art. 4o O disposto nesta lei será regulamentado por atos da Secretaria Municipal de 
Finançasi
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITÚRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452° 
da fundarão de São Paulo’<
JOSÉ SERRA, PREFEITO !
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário doiGoverno Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 43742

Total de referências : 1

Técnico Adm ryfethjHvo-RF 10.940

1/1

í

Título: DECRETO No 43.742 09/09/2003 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe, tios casos que especifica, sobre a data de vencimento de tributos mobiliários.

[ Back ]

i

(

•i.hcil d •
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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DECRETO N° 43.742, DE 9 DE SETEMBRO DE 2003

Dispõe, nos casos que especifica, sobre a data de vencimento de tributos mobiliários. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, M
DEGRETA: I ilj ;
Art; Io. O vjencimento da primeira parcela, ou parcela única, da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos - TFE referente ao exercício de 2003, no caso de incidência anual do 
tributo para1 estabelecimento^, a partir do seu segundo ano de funcionamento, fica alterado 
para o dia 10 (dez) de outubro de 2003, vencendo-se as seguintes a cada dia 10 (dez) dos 
meses imediatamente subseqüentes.
Art. 2o. Para os contribuintes que efetuaram inscrição ou alteração cadastral no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM no período de Io de janeiro de 2003 a 30 de setembro de 
2003 que implique obrigação de pagar tributo mobiliário, a primeira parcela ou parcela 
única do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos prestadores de 
serviço sob a forma de trabalho pessoal ou de sociedades de profissionais, assim como a 
primeira parcela ou parcela única das taxas mobiliárias, têm seu vencimento alterado para o 
dia 10 (dez) de novembro de 2003, vencendo-se as demais parcelas a cada dia 10 (dez) 
dos meses imediatamente subseqüentes.
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO.TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria dom Governo Municipal, em 9 de setembro de 2003.
RU^GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretario do Governo Municipal ' ' !"' :

> i i lei,
lí: : : d1
A ' : meu :: ■ i r < .: ; M
E ; = ‘ ■* " 1 ■ iL. ■ Líi .TT : ... d:

Lii . : iíí ’.i li'::; ;'l ’ i“.i ’ >.', i í. < - r 1’•

: 7 1 ! j;. ■:: ,i:iç

:'l í 5 . ■: inan e
A - : E Cíxitr' , C< ’: à: ■;iç : ' t:: :■ 1 ':1 . - 1 0 :i! ■’

’’ obiii; 7c, 1 1. ■ :' :i :■ 1 . ü i :':' i

2 ') E i i que cb ■ tr :'."l ! i :'Í77; 7.; ; 7'7! “

ú '1 :: : 5tci so:: ’ fj ' 13 ■ ■ ■ . 7:7 ; :le I .'t;7 ,i : :■ 7:;

!•. :: / ! :: rr;a :: 1 :li r 3l in: r. ! v : ■ ■ ■■ d!?: '■ c ti

P 'i E ■ i |.= O..' 7' : J ' ■: ' i T :i !■ '' : -■ iTk i It ,

: ? "OVí " ■ nc : c i .M.

:í ? ' 1 uiateie ,f: .
: iicretr ' ;• • : n; 7: j i

PM, ' i G Mi..) T Ai. ■ de ■ 1 ir, At.

d i: :: '
P 7 . ■ í, MM
LJT E li TEI> : Pi: ■ »GI í ;; 1::

i... í ' l\T J- • • í-|- : -lie ' ■Mi ■ P' ' A T'

Md : : ecrr ' v • "i ': : •••( 1 1 1

P ■...' 1 ’A CO::' . .. ' : Mi : ■ : j::

i

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

53
21

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 16:23:51.

 fls. 94



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ,;
' 1 í'i

I I ' :

page 1 of 1

i .
Base de dados

Pesquisa

Total de referências

legis

52703

1
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Mdrfe
Técnico

_do proc

Tptivo-RF 10.940

1/1
Título: DECRETO N° 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto n° 51.357/2010. (ver documento)
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Folha n® do proc.
N° de 20£ÍL
O funcionário i

SZ ^èfivelra
Técnico Admiii/tf; tivo-RF 10.940

Maliá/j rstí a g oliveira
Técnico Admi li/tp tlvo-RF 10.940

PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Art. Io. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa ide Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sóljidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melljbria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretária Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2o. Este.decreto entrará em vigor na data dé sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de 24;'de março de 2010;:. I I:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULO, aosi 5 de outubro: de 2011, 458° da 
fundação de:Sã,o:)Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO , ::i ru :
MAURO RICARDO.MACHADO COSTA,í|Secretário Municipal deiFinançasif zí- ,i; h 
NELSON HERVEY;COSTA, Secretário:do Governo Municipal ,
Publicado na Sécretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de: 2011.:! c
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.940

Anexo Único a que se refere o artigo 1o do Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011

ÍNDICE sistemático Artigos
TÍTULO l-l M POSTOS

CAPÍTULO I - Imposto Predial

Seção I - Incidência 1o a 6o
Seção II - Cálculo do Imposto 7o a 10
Seção III - Sujeito Passivo 11 e 12
Seção IV - Lançamento 13e 14
Seção V - Descontos e Isenções 15 a 24
CAPÍTULO II - Imposto Territorial Urbano

Seção I - Incidência 25 a 28
Seção II - Cálculo do Imposto 29 e 30
Seção III - Sujeito Passivo 31 e 32
Seção IV - Lançamento 33 e 34
Seção V - Descontos e Isenções 35 a 41
Seção VI - Incentivo Fiscal 42 a 48
CAPÍTULO III - Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I - Incidência 49
Seção II - Planta Genérica de Valores 50 a 72
Seção III - Limites de Valor do Imposto 73
Seção IV - Inscrição Imobiliária 74 a 79
Seção V - Declaração de Atividades Imobiliárias 80
Seção VI - Arrecadação 81 a 84
Seção VII - Restituição de Tributos Imobiliários 85
Seção VIII - Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana
Subseção I - Disposições Gerais 86
Subseção II - Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 87 a 91

Subseção III - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU 
Progressivo 92

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em Títulos 93 a 95
Subseção V - Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96
Seção IX - Infrações e Penalidades 97 a 99
Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias
Subseção I - Normas Gerais 100e101
Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 102 a 104

Subseção III - Enchentes 105 a 107

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 108a 112

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 113

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 114

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115a 119
Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR e ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 120

Seção XI - Disposições Finais 121 a 128

CAPÍTULO IV - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de
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bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia hem nnmn a ria direitos à sua aquisição
Seção 1 - Incidência 129 a 133

Seção II - Sujeito Passivo 134

Seção III - Cálculo do Imposto 135 a 140

Seção IV - Arrecadação 141 a 148

Seção V - Isenção 149 a 151

Seção VI - Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154

Seção VII - Disposições Gerais 155 a 159

CAPÍTULO V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

Seção 1 - Fato Gerador e Incidência 160e161

Seção II - Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios - CPOM 166 a 176

Seção IV - Base de Cálculo
Subseção 1 - Disposições Gerais 177 a 179

Subseção II - Regime de Estimativa 180 a 185

Subseção III - Regime Especial 186

Seção V - Alíquotas 187

Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 188 a 195

Seção VII - Lançamento e Recolhimento 196 a 200

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214

Seção IX - Livros e Documentos Fiscais 215 a 222

Seção X - Declarações Fiscais 223 a 226
Seção XI - Arrecadação 227 a 229
Seção XII - Infrações e Penalidades 230 a 238
Seção XIII - Descontos

Subseção 1 - Fundo Municipal de Inclusão Digital 239

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 240
Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias

Subseção 1 - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 241
Subseção II - Moradia Econômica 242
Subseção III - Habitação de Interesse Social - HIS 243
Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos de 2016
Parte I - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 244
Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 245 e 246
Parte III - Disposições Gerais 247 a 249
Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos 250 e 251
Subseção VI - Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 252 e 253
Subseção VII - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 254 e 255
Subseção VIII - Remissões e Anistias Concedidas em 2005 Remissões e Anistias Concedidas em 2005 256 a 261
Seção XV - Disposições Gerais 262 a 266
CAPÍTULO VI - Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais

Seção I - Projetos Culturais 267 a 269
Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 270
Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 271 a 281
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-JQd--~Ol!?O5^ de 20 ÒH_ 
O funcionário i —

M a nafj J^é/ddoíh^lra 
Térreo Mmilytr^Lo-RF 10.940

Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 282 a 290

Seção V - Cinemas 291 a 296

Seção VI - Região Adjacente à Estação da Luz 297 a 305

Seção VII - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 306 a 313

Seção VIII - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 314 a 322

TÍTULO II - T A X A S

CAPÍTULO I - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos

Seção I - Incidência e Fato Gerador 323 a 332

Seção II - Sujeito Passivo 333 a 335

Seção III - Cálculo 336 a 343

Seção IV - Lançamento 344

Seção V - Inscrição 345 a 349

Seção VI - Arrecadação 350 a 352

Seção VII - Infrações e Penalidades 353

Seção VIII - Isenções 354 e 355

Seção IX - Disposições Gerais 356 a 361
CAPÍTULO II - Taxa de Fiscalização de Anúncios

Seção I - Incidência e Fato Gerador 362 a 366

Seção II - Sujeito Passivo 367 a 369

Seção III - Cálculo 370

Seção IV - Lançamento 371 a 373

Seção V - Arrecadação 374 a 376

Seção VI - Infrações e Penalidades 377

Seção VII - Isenções 378 a 382

Seção VIII - Disposições Gerais 383 a 389
CAPÍTULO III - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS

Seção I - Incidência 390 a 392

Seção II - Sujeito Passivo 393

Seção III - Cálculo da Taxa 394

Seção IV - Lançamento de Ofício 395

Seção V - Arrecadação 396 a 399

Seção VI - Sanções e Procedimentos 400 a 411

Seção VII - Serviços Divisíveis de Coleta, Transporte, Tratamento e Destínação Final de Resíduos 412

Seção VIII - Fator de Correção Social - “Fator K” 413a418
TÍTULO III - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Seção I - Incidência 419 a 421

Seção II - Sujeito Passivo 422

Seção III - Cálculo e Edital 423 a 425

Seção IV - Lançamento 426 e 427

Seção V - Arrecadação 428 a 432

Seção VI - Disposições Finais e Isenções 433 a 435
TÍTULO IV - COSIP 436 a 444
TÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 445 a 470
TÍTULO VI - CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN 471 a 482
TÍTULO VII - MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO,
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■-olha n°
N°
O funcionário---------de 20_ç/j_

M a i*a |6Jsif çíejSwWra
Técnico AdmitlW/tlvolRF 10.940

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E 
AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
FISCAIS, RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS
CAPÍTULO I - Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário

Seção I - Medidas de Fiscalização 483 a 488
Seção II - Formalização do Crédito Tributário 489 a 493
Seção III - Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração 494 a 497
CAPÍTULO II - Processo Administrativo Fiscal

Seção I - Normas Gerais do Processo

Subseção I - Atos e Termos Processuais 498
Subseção II - Prioridade de Tramitação e Julgamento 499 a 501
Subseção III - Prazos 502
Subseção IV - Vista do Processo 503
Subseção V - Impedimentos 504
Subseção VI - Provas 505 a 509
Subseção VII - Decisões 510 a 512
Seção II - Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda Instâncias 513 a 519
Seção III - Procedimento de Primeira Instância 520 a 523
Seção IV - Procedimento de Segunda Instância
Subseção I - Disposições Gerais 524 a 527
Subseção II - Recurso Ordinário 528 a 531
Subseção III - Recurso de Revisão 532
Subseção IV - Pedido de Reforma de Decisão 533
CAPÍTULO III - Órgãos de Julgamento e Representação Fiscal

Seção I - Órgãos de Julgamento de Primeira Instância 534

Seção II - Conselho Municipal de Tributos 535 a 542
Seção III - Presidência e Vice-Presidência 543
Seção IV - Câmaras Reunidas 544 e 545

Seção V - Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 546 a 549

Seção VI - Representação Fiscal 550 e 551

Seção VII - Secretaria do Conselho 552

Seção VIII - Gratificações 553 e 554
CAPÍTULO IV - Consulta 555 a 560
CAPÍTULO V - Demais Processos Administrativos Fiscais 561 a 563
CAPÍTULO VI - Disposições Finais 564 a 567
TÍTULO VIII - PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI 568 a 586
TÍTULO IX - PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 587 a 603
TÍTULO X - DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 604 a 613

TABELAS - I A XI

Tabela I - Fatores de Profundidade
Tabela II - Fatores de Esquina
Tabela III - Fatores Diversos

Tabela IV - Fatores de Obsolescência
Tabela V - Tipos e Padrões de Construção
Tabela VI - Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2011
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Tabela VII - Obras de Pavimentação
Tabela VIII - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos

Tabela IX - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos

Tabela X - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios
Tabela XI - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios
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TÍTULO l-l M P OSTOS

CAPÍTULO I - IMPOSTO PREDIAL

Seção I - Incidência

Art. 1o Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2o da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1o a 4o deste artigo 
entrará em vigora partir de 1o de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - em 1o de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
§ 2o Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício;
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2o, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1o (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 4o A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1o implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 2o Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3o da Lei n° 6.989, de 
29/12/66):
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado.

Art. 3o Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanízáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas á habitação - inclusive à residencial de 
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1o da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88):
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente;
II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente;
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente;
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações.
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04):
I - no caso do inciso I do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares;
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM -1;
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente.

Art. 4o Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 4o da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 5o A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5o da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
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Art. 6o O imposto não incide: (art. 6o da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
I - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei 
complementar;
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência do Imposto 
Territorial Urbano.

Seção II - Cálculo do Imposto

Art. 7o O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7o da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01).
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no caput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 8o, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03).

Art. 8o Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7o, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10).

Faixas de valor venal T Desconto/Acréscimo
até R$ 81.762,00 -0,2%
acima de R$ 81.762,00 até R$ 163.525,00 0,0%
acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 +0,2%
acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 +0,4%
acima de R$ 654.100,00 +0,6%

Art. 9o O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com utilização 
diversa da referida no artigo 7o (art. 8° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01).

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9o, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 8°-A da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10).

Faixas de valor venal - Desconto/Acréscimo

até R$ 100.225,00 -0,3%
acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1%
acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1%
acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3%
acima de R$ 801.800,00 +0,5%

Seção III - Sujeito Passivo

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
titulo (art. 9° da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.

Seção IV - Lançamento

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1o de 
janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

53
21

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 16:23:51.

 fls. 103



rolha n°__ á7 do proc.
N° 20 QQ
O funcionário '

%
_ nclonái

Técni<-r ò rirr»
> Oliveira 
"vo-RF 10.940 

Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários.

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1o da Lei n° 14.089, de 22/11/05).
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte.

Seção V - Descontos e Isenções

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05).

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§1°Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9o da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 2o O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2o da Lei n° 10.598, de 
19/08/88).
§ 3o O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 4o A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 5o O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1o do art. 4o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 6o A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2o do 
art. 4o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 7o O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3o do art. 4o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto:

I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 
misto ou em prédio de garagens;
II - os estacionamentos comerciais (art. 1o da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09).
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2o da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09).
§ 2o A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n“ 15.044, de 
03/12/09).
§ 3o A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3o da Lei n° 14.089, de 22/11/05).

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3o da Lei n° 14.652, de 20/12/07).
§ 1o A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato.
§ 2o O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva
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estadual.
§ 3o A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.
§ 4o Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4o 
da Lei n° 14.652, de 20/12/07).

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89):
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados.
II - Os imóveis construídos de propriedade:
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde' que;hàja_ reciprocidade de tratamento
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, dé 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26/07/67); *'
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2o Guerra Mundial (art. 1o da Lei n° 11.071, de 05/09/91).
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de
assistência social; •
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o
prazo do comodato; . , ■
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso II, alínea “h”, com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); - -
d) de casas paroquiais e pastorais; ..........
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente .utilizados no. exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1o da Lei n° 10.055, de 28/04/86);
0)das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua se'dê'(ártri°.'da Lei n0 
10.530, de 20/05/88); .......... , í
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo; Instituto, ;Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministerió*da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo (art. 1o da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04);
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95);
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2o da Lei n° 13.657, de 31/10/03).
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1o da Lei n° 10.978, de 22/04/91).
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7o da Lei n° 13.250, de 27/12/01):
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1o e 3o da 
Lei 13.672, de 01/12/03):
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.
§ 1o A isenção a que se refere a letra “b” do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1o e 2o do art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91).
§ 2o Para obtenção do benefício referido na letra “b" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3o do art. 1o da Lei n° 11.071, de 
05/09/91).
§ 3o A isenção a que se refere a letra “h”, do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95).
§ 4o A isenção a que se refere a letra “i” do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB- 
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra “h” do inciso III (art. 3o da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03).
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias,.aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1o do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04).
§ 6o Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e
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X SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno.

RF. 11020

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVJSÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em O1/Qz1/QjO^3 
Arquivado novamente em Al/Ol/2C>J > 
Com folhas.

rtKNANÜA FERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo

RF. 11.467

Segue(m) juntadofs}, nesta data, 
documented) rubricado(s) sob 
n° e folha d ? informação.
sob n°j?S _13 -0^
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l CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
gabinete Vereador Caio Miranda

REQUERIMENTO

Sr. Presidente

Carneiro

RDS

81/2017

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. $

Sala das Sessões,

Vereador do PSB
o
f-3

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, '#L

-J

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, Tl 
564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20^3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, ';PL

■405/2004; PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, £PL

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, ■ PR. 14/2007, | PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 1PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, • PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015/ PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016,^L 28/2016, PL 29/2016,. PL 30/2016, PL 101/2016, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/20O97-PL^2/2Ol’27^“^“l 
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2(|Ó'3;íipR1l^2’0’12',“PR‘Í8/2Ó15, 

PR 5/2016, PR 7/2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 2O...0.í~i.....

Papel para informação, rubricado, como folha ri°
'“í g/S $4 r

/...-^5? 1*1 (a) :

gilete Lopes SilvérSfS 
RF 1W303 JSGP-33

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

À3 / O ãj /

UBIRAJARA DE FÃ^ÍÃS PRESTES FILHO 

 

Supervisor da Equif>e de Arquivo Geral 
SGP.33
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Caleari
GP. 22
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